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Artigo 12.º
Auditorias

As entidades que violem a presente lei ou que apresen-
tem riscos acrescidos de incumprimento ficam sujeitas 
a auditorias periódicas pela Inspeção -Geral de Finanças 
(IGF), ou pela inspeção setorial.

Artigo 13.º
Prevalência

O disposto nos artigos 3.º a 9.º e 11.º da presente lei tem 
natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer outras 
normas legais ou convencionais, especiais ou excecionais, 
que disponham em sentido contrário.

Artigo 14.º
Regulamentação

Os procedimentos necessários à aplicação da presente lei 
e à operacionalização da prestação de informação constante 
do artigo 10.º são regulados por decreto -lei.

CAPÍTULO II

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.º
Declarações

1 — Os dirigentes das entidades devem, até ao 30.º dia 
após a entrada em vigor da presente lei:

a) Declarar que todos os compromissos plurianuais 
existentes a 31 de dezembro do ano anterior se encon-
tram devidamente registados na base de dados central de 
encargos plurianuais;

b) Identificar, em declaração emitida para o efeito e de 
forma individual, todos os pagamentos e recebimentos em 
atraso existentes a 31 de dezembro do ano anterior.

2 — As declarações são enviadas até ao 5.º dia útil após 
o termo do prazo referido no número anterior, respetiva-
mente:

a) Ao membro do Governo responsável pela área das 
finanças, quando envolvam entidades pertencentes ao 
subsetor da administração central, direta ou indireta, e 
segurança social e entidades públicas do Serviço Nacional 
de Saúde;

b) Ao membro do Governo Regional responsável pela 
área das finanças, quando envolvam entidades da admi-
nistração regional;

c) À assembleia municipal e à câmara municipal, quando 
envolvam entidades da administração local.

3 — As declarações são, ainda, publicitadas no sítio 
da Internet das entidades e integram o respetivo relatório 
e contas.

4 — A violação do disposto no presente artigo constitui 
infração disciplinar.

Artigo 16.º
Plano de liquidação dos pagamentos em atraso

1 — As entidades com pagamentos em atraso a 31 de 
dezembro de 2011 têm de apresentar um plano de liquida-
ção de pagamentos, até 90 dias após a entrada em vigor da 
presente lei, à Direção -Geral do Orçamento (DGO), e, nos 
casos dos serviços da administração local, à Direção -Geral 
da Administração Local (DGAL).

2 — Os valores a liquidar incluídos no plano de paga-
mentos referidos no número anterior acrescem aos com-
promissos nos respetivos períodos de liquidação.

3 — As restantes contas transitadas do ano anterior a 
pagar acrescem aos compromissos nas respetivas datas 
de liquidação.

4 — Nos casos em que o plano de pagamentos gere 
encargos plurianuais é aplicável o disposto no artigo 6.º

Artigo 17.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em 3 de fevereiro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 16 de fevereiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 16 de fevereiro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2012
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2012, 

de 14 de fevereiro, procedeu à definição dos critérios de 
determinação do vencimento dos gestores públicos, tendo 
remetido para resolução própria a fixação dos critérios 
aplicáveis aos gestores das entidades públicas integradas 
no Serviço Nacional de Saúde (SNS).

Nesta conformidade, cabe aprovar os critérios de deter-
minação do vencimento dos gestores das entidades inte-
grantes do SNS, nomeadamente dos centros hospitalares, 
dos hospitais e das unidades locais de saúde, atendendo ao 
seu especial enquadramento e características.

O regime específico do sector da saúde segue de perto o 
estabelecido de forma genérica para os demais sectores de 
atividade económica, destacando -se apenas a faculdade de 
diferenciação remuneratória intragrupo, tendo em conta o 
número de entidades públicas abrangidas e a complexidade 
inerente às respetivas funções de gestão.

A diferenciação de regimes justifica -se pelo facto de os 
critérios transversais de classificação definidos na referida 
resolução conduzirem à classificação no mesmo grupo 
de entidades demasiado heterogéneas quanto ao nível de 
exigência da gestão.

Revela -se ainda necessário clarificar a definição do 
indicador do contributo de esforço financeiro público, de 
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forma a adaptar o mesmo à realidade específica do sector 
da saúde.

Assim:
Nos termos do n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei 

n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, do n.º 1 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 16/2012, de 14 de 
fevereiro, e da alínea d) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar, nos termos dos números seguintes, os 
critérios de determinação do vencimento dos gestores 
das entidades públicas integradas no Serviço Nacional de 
Saúde (SNS), adiante designadas entidades.

2 — Determinar que o vencimento mensal ilíquido 
dos membros dos conselhos de administração que exer-
cem funções a tempo integral é definido tendo por base o 
valor padrão do vencimento mensal ilíquido do Primeiro-
-Ministro, bem como os critérios de classificação das 
empresas definidos na Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, com as adaptações 
decorrentes do presente diploma.

3 — Determinar a aplicação do disposto nos n.os 3, 4, 6 
a 9, 11 a 13, 15, 16, 21 e 22 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, ao universo das 
entidades abrangidas pelo presente diploma.

4 — Definir como contributo do esforço financeiro 
público para o resultado operacional, para efeitos da apli-
cação às entidades integradas no SNS do disposto no n.º 3 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2012, de 14 
de fevereiro, os fluxos financeiros do Estado, transferidos 
ao abrigo dos respetivos contratos -programa, contabiliza-
dos nos resultados operacionais da entidade.

5 — Determinar que os vencimentos mensais ilíquidos 
dos presidentes das entidades correspondem às seguintes 
percentagens do valor padrão para cada grupo de entidades: 

Grupos de entidades

Percentagens do valor padrão

Presidente

Grupo A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 %
Grupo B  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 65 % a 85 %
Grupo C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de 55 % a 65 %

 6 — Estabelecer que, no caso das entidades classificadas 
nos grupos B e C, compete aos membros do governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da saúde determinar, 
relativamente aos valores previstos na tabela constante 
do número anterior, a percentagem efetiva a aplicar, nos 
intervalos referidos no número anterior, atendendo ao grau 
de complexidade inerente às funções de gestão, incluindo 
as condições financeiras, de exploração, sociais e orga-
nizacionais.

7 — Determinar que, tendo por base de referência a 
remuneração em vigor a esta data, a percentagem efetiva a 
aplicar, em cada um dos grupos referidos no número ante-
rior, é ponderada em função da complexidade da respetiva 
gestão, atendendo a fatores como dimensão e população 
abrangida, o nível de diferenciação ou complexidade das 
valências existentes, a atividade assistencial e os demais 
aspetos relacionados com as condições financeiras ou orça-
mentais, quantidade e grau de especialização dos recursos 
humanos e, quando existente, a atividade nas áreas do 
ensino, formação médica e investigação.

8 — Estabelecer que, no prazo de cinco dias seguidos 
após a aprovação da presente resolução, o membro do 
Governo responsável pela área da saúde procede à classi-
ficação do universo das entidades abrangidas, nos termos 
definidos nos números anteriores, e remete ao Ministro 
de Estado e das Finanças o resultado fundamentado, por 
entidade, dessa classificação.

9 — Determinar que até ao final do mês de fevereiro de 
2012 é aprovada, por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, publi-
cado no Diário da República, a listagem completa com a 
classificação das entidades de acordo com o disposto no 
n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2012, 
de 14 de fevereiro.

10 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir do 1.º dia do mês seguinte ao da sua publica-
ção, sem prejuízo do disposto nos n.os 8 e 9, que entram 
imediatamente em vigor.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de fevereiro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 41/2012
de 21 de fevereiro

O presente diploma procede à alteração do Estatuto da 
Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores 
dos Ensinos Básico e Secundário (abreviadamente desig-
nado por Estatuto da Carreira Docente) de acordo com as 
orientações de política educativa consagradas no Programa 
do XIX Governo Constitucional, designadamente no que 
respeita à efectivação de um ambiente de estabilidade e de 
confiança nas escolas, à desburocratização dos métodos de 
trabalho e à avaliação das práticas e dos processos admi-
nistrativos aplicados à gestão da Educação. A criação de 
condições para a estabilidade e dignificação da profissão 
docente implica a necessidade de uma reforma do mo-
delo de avaliação do desempenho dos docentes, visando 
simplificar o processo e promovendo, ainda assim, um 
regime exigente, rigoroso, autónomo e de responsabilidade.

O presente diploma define, ainda, as grandes linhas de 
orientação do novo regime de avaliação do desempenho 
docente. Um modelo que se pretende orientado para a 
melhoria dos resultados escolares e da aprendizagem dos 
alunos e para a diminuição do abandono escolar, valori-
zando a actividade lectiva e criando condições para que 
as escolas e os docentes se centrem no essencial da sua 
actividade: o ensino. Pretende -se, igualmente, incentivar 
o desenvolvimento profissional, reconhecer e premiar o 
mérito e as boas práticas, como condições essenciais da 
dignificação da profissão docente e da promoção da mo-
tivação dos professores. Neste sentido, promove -se uma 
avaliação do desempenho docente assente na simplicidade, 
na desburocratização dos processos e na sua utilidade, 
tendo em vista a revitalização cultural das escolas e uma 
maior responsabilidade profissional.

Neste contexto, a avaliação do desempenho docente 
incide sobre três grandes dimensões: i) a científico-
-pedagógica, que se destaca pela sua centralidade no exer-
cício profissional; ii) a participação na vida da escola e na 
relação com a comunidade educativa; e iii) a formação con-
tínua e o desenvolvimento profissional. Transversalmente, 




